
CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACA
PALÁCIO DA LIBERDADE

Projeto  de  Lei  do  Legislativo  n°  54,  DE

24.05.2019.

Assunrof   Cria   o   Banco   de   Oculos   e   de

materiais ortopédicos.  Impossibilidade.

Au£or.' Vereador Fernando da  Otica  Origjnal.

PARECER NC_' _1_84__-METL -SAJ -05/2019

I - RELATÓRIO

Trata-se  de   um   Projeto  de   Lei  de  iniciativa  do  Nobre  Vereador  Fernando  da   Ótica

Original,  que  visa  criar  no  âmbito  do  Município  de  Jacareí,  o  Banco  de  Óculos  e  de  materiais

Ortopédicos.

Conforme justificativa  (fls.  04/05)  o  Projeto  pretende  atender  uma  população  menos

feNorecjida f.irianceiiramente, po.is `o Banco funcionará como um elo entre os pacientes atendidos

na  rede  pública  municipal  e  nos  hospítais  e  instituições  especializadas,  que também  poderão

doar seus óculos e materiais à  comunidade".

Em  suma,  consiste  em  doações  de  materiais  ortopédicos,  óculos,  lentes  e  armações

usados   ou   novos,   doados   pela  ,comunidade   e   lojistas,   que  serão   recebidas   e   destinadas

exclusivamente ao atendimento dos casos encaminhados através do SUS.

É o relatório,  passamos a análise do projeto.

11 -FUNDAMENTACÃO

Primeiramente,  nota-se que o  presente  Projeto apresenta vício quanto à  sua  iniciativa,

uma vez que usurpa competência exclusiva do Chefe do Executivo local, conforme prescreve o
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rol  taxativo  do  artigo  40  da  Lei  Orgânica  do  Município  e  artigo  94,  §20  do  Reg

desta  Casa de  Leis:

Artigo   40   -   São   de   iniciativa   exclusiva   do   Prefeito   as   leis   que
disponham sobre:
I  -  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,  funções  ou  empregos
públicos   na   Administração   Direta   e   autárquica   ou   aumento   de   sua
remuneração;
11   -   servidores   públicos,   seu   regime  jurídico,   provimento   de   cargos,
estabilidade, aposentadoria e vencimentos;
111   -   criação,   estruturação   e   atribuições   das   Secretarias   ou
departamentos equivalentes e órgãos da Administração Pública;
IV  -  matéria  orçamentária,  e  a  que  autorize  a  abert:ura  de  créditos  ou
conceda auxílios,  prêmios e subvenções;
V -concessões e serviços públicos.
Parágrafo  Único  -  Não  será  admitido  aumento  da  despesa  prevista  nos
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto
no  inciso  IV,  primeira  parte.(g.n)

Artigo 94, § 20 É da competência exclusiva do Prefeito a inicíativa dos
projetos de  lei  que:
I  -   disponham  sobre  matéria financeira;
11  -  disponham  sobre  a  criação,  transformação  ou  extinção  de  cargos,
funções   ou   empregos   públicos   na   Administração   Direta   e   lndireta   ou
fixação de sua  remuneração;
111 -disponham sobre servidores públicos, seu regime jurídico, provimento
de  cargos,  estabilidade,  aposentadoria  e  vencjmentos,   ressalvados  os
casos de competência  privativa da Câmara;
IV  1  disponham  sobre  crjação,  estruturação  e  atribuições  das
Secretarias    ou    Departamentos    equivalentes    e    órgãos    da
Admjnisl:ração Pública;
V -disponham sobre mat:éria orçamentária e a que autoriza a abertura de
créditos ou  conceda  auxílios,  prêmios e subvenções.  (grifo  nosso).

Conforme consta no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Jacareí, a  Secretaria

de  Saúde  é  `'Responsável   pelo  desenvolvimento,  orientação  e  execução  de  Dolíticas

Dúblicas voltadas  para  a  promoção,  prevenção  e  assistência  à  saúde  e  higiene  do

município.  A   secretaria   tem   como   finalidade   garantir   a   qualidade   de   vida   da   população

de Jacareí  no  que  diz  respeito  a  atenção  integral  à  saúde  individual  e  coletiva,  dentro de

padrões ét.icos e morais, elaborando planos e projetos que ofereçam condições à  redução

de enfermidades e  recuperação da  saúde, segundo os princípios e diretrizes do SUS  (Sistema

Único de Saúde),  além  de promover ações de fi.scalização  sanitária  nas áreas de competência

do  município".  (grifo  nosso).

Como  verificamos,  o  Projeto  em  epígrafe  visa  incumbir  ao  Poder  Executivo  a  gestão

desta propositura (gerir os itens doados -recebendo e prosseguindo com o seu devido repasse-
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art.  30),  restando  clara  a  afronta  ao  Princípio  Constitucional  da  Tripartição  d

possui  expressa  previsão  no  artigo  20í  da  Constituição  Federal  e artigo  502 da  Constituição do

Estado de São Paulo, em que estabelece a  independência e a  harmonia dos Poderes Executivo,

Legislativo  e  Judiciário.

Além  disso,  o  Projeto traz  em  seu  bojo  a  possibilidade da  realização  de  parcerias  (art.

40)  com  empresas que  prestam  serviços  de  manutenção aos  referidos  materiais,  assim  como

a  possibilidade  de  estimulo  às  campanhas  de  voluntariado  (art.   5).  Entretanto,  para  que  o

Poder    Executjvo    atue    nesse    sentido,    não    é    necessário,    e    até    mesmo    considerado

inconstitucional,  leis de cunho autorizativo,  como ocorre  nos artigos citados.

Diante  de  todo  o  exposto  acima,  averiguamos  que  o  Projeto  de  Lei   não  apresenta

condições  para   prosseguir,  devendo  então,  ser  arquivado,   conforme  artigo  88,  I  e  111  do

Regimento lnterno da  Câmara  Municipal  de Jacareí.

111 - CONSIDERACõES

À título de enriquecimentó desta argumentação, anexamos ao parecer,  o Projeto de Lei

247/2017,  proposto  no  Municípío vizinho,  São José dos Campos -SP,  que  `Tns£/fu/. no âmb/fo

do   Município   de   São  José   dos  Campos   o  ``Banco   de   Óculos"  e   dá   outras   providências".

Des£acamos aqu/,  os  Pareceres das  Comissões  competentes e da  assessoria jurídica,  que  em

suma, se  posicionaram  em sentido de  não  prosseguir com o  Projeto.

Destacamos também  as lndicações  no.  373/2015  e 421/2015  da  Câmara  Municipal  de

Louveira,  destinadas  ao  Chefe  do  Executivo  Municipal,  em  que  foi  sugerida  a  elaboração  do

Projeto  de  Lei  que  institui  o  `'Banco  de  óculos'',  em   razão  da   impossibilídade  de  Vereador

legislar nesse sentido.

í Art. 2° São Poderes da Urião, Índependentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

;#í.gÊ:oeáasdãooapà#::à:edrodE§t3:à,er¥gedpe::gàntaeíí:uhí#s:nícosentiesí,oLegís]atívo,oExecutívoeoTudícítiío.

§ 2° - 0 cidadão, investido na fimção de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, salvo as exceções previstas
nesta Constituição.
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iv - CONCLUSÃO

A matéria ora versada, embora tenha uma nobre intenção, não reúne condições para

prosseguir,  e,  portanto,  opinamos  pelo  seu  arquivamento  nos  termos  do  artigo  88,  111  do

Regimento lnterno desta  Casa  Legislativa.

No  entanto,  em  razão  de  sua  grande  importância,  sugerimos,  conforme  elucidado  no

tópico acima, que seja  realizada  lndicação do tema desta  propositura  ao Poder Executivo.

V - CoMissÃo
Caso não seja este o entendimento, o Projeto em questão deverá ser objeto de análise

da Comissão Permanente de ConstitLiição e Justiça e Saúde e Assistência Social (artigo

33  e  36A do  Regimento lnterno da  Câmara  Municipal  de Jacareí).

Vi - VOTACÂo

A  votação,  caso  o  projeto  de  lei  prossiga,  estará  sujeita  a  um  turno  de  discussão  e

dependerá  do  voto favorável  da  maiorja  simples  para  sua  aprovação,  sendo  o  voto,  nominal,

conforme  previsão  dos  artigos  122,  §  10  c/c  art.  124,  §  20  e  30,  111,  ambos  do  Regimento

interno da  Câmara  Municipal  de Jacareí.

É o parecer.

OAB/SP 250.244
Consultor Jurídico Legislativo

Wü W ` %hmN&
\

Heitor Martins Mac:harelli - Estagiário
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE   LOUVEIRA
Riia Wagner Luiz Bevilacqua, 35 -Bairro Guembê -CEP: 13290-000-Loiiveira -São Paulo  -www.camaralouveira.sp.gov.br -Fone: (19) 38

lNDICACÃO N9 373/2J2H

INDIC0  ao  Excelentíssimo  Chefe  do  Executivo  Municipal  de  Louveira,  que  sejam

tomadas  as  devidas  e  necessárias providências,  através das Secretarias competentes,  a  fim  de

que seja elaborado um Projeto Lei implantando no município um Banco de Óculos.

Plenárío Vereador José Chiquetto,
Louveira,12 de Maio de 2015.

LUIZ ROSA

Vereador

JUSTIFICATIVA

A presente  indicação e solicitação se fazem  necessárias beneficiando as pessoas

carentes sem condições de adquirir óculos para melhorar a visão.



CÂMARA  MUNICIPAL  DE   LOUVEIRA
Rua Wagner Luiz Bevilacqua, 35 -Bairro Guembê -CEP: 13290-000 -Louveira -São Paulo  -www.camaralouveíra.sp.gov.br

lNDICACÃO N9 421/2015

lNDICO e  REITERO a  indicação  n9.  373 ao  Excelentíssimo Chefe do  Executivo  Mu-

nicipal  de  Louvei-ra,  que  sejam  tomadas  as  devidas  e. necessárias  providências,  através  das  Se-

cretarias  competentes,  a  fim  de  que  seja  implantando  no  município  um  Banco  de  Óculos  de

acordo com Projeto Lei que acompanha esta ind.[cação.

`        .      `                                                                      `              -                    _

1,-1`                                                 }                     ,,< -,,.

Plenário Vereador Jósé Chiquetto,
` Louveira, 26 de Maio de 2015.
-,'

=,                                                                                                      `          -,              1

•1

'

LUIZ ROSA

i             Vereador

-,_

``'`...-,

`    JUSTIFICATIVA                               .

`'                                 1.         \                                                                                                  ,.       .

A  presente  indicação  e  solicitação  se  fazem  necessárias  beneficiando  pessoas

carentes sem condições de adquirir óculos para uma melhor visão .-,.
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CÂMARA   MUNICIPAL  DE   LOUVEIRA
Rua Wagner Lujz Bevilacqua, 35 -Bajrro Guembê -CEP: 13290-000 -Louvejra -São Paulo  -www.camaralowejra.sp.gov.br ~ Fone: (19) 3878-9420

MINUTA DE PROJETO DE LEl

INSTITUI  NO  ÂMBITO  DO  MUNICÍPIO  DE  LOUVEIRA,  BANCO  DE

ÓCULOS  E `DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

Autoria:

Art.19 Fica instituído no Município de Louveira, o Banco de Óculos, com o
objetivo  de receber e oferecer gratuitamente armações, a  partir da  doação e coleta voluntária
de óculos novos ou usados, em bom estado de conservação.

•        1      -                                                    .                  L                          -\

•    Art. 29 As doações poderão ser feitas por pessoas físicas ou jurídicas, que

depositarão as armações em locais a serem definidos pelo órgão encarregado.

Art.  39  0  Banco  de  Óculos  funcionará  em  local  de  amplo  acesso  e  fácil
visualização, sob a coordenação da Secretaria  Municipal de Assistência Social, que fará a classifi-
cação dos objetos doados para posterior distribuição.

Art. 49 0  Banco  de  Óculos destina-se  exclusivamente ao  atendimento  de

pessoas  comprovadamente  carentes,  mediante  cadastro  e  controle  realizados  por  assistentes
sociais e/ou servidores designados do quadro próprio do Município, sendo indispensável à apre-
sentação  por  parte  do  beneficiário  do  receituário  médico  da  Rede  Municipal  que  comprove  a
necessidade do uso de óculos.

Art.  59  0  Município  promoverá  campanhas  a  fim  de  incentivar  a  doação
de óculos prevista nesta lei, mediante divulgação junto aos meios de comunicação local, ao pelo
menos duas vezes por ano.

Art. 69 0  Município poderá contar com  a participação de entidades civis e

governamentais que  desenvolvem  ações na  área social objetivando a  implantação do  Banco de
Óculos.

Art.  79  Esta  Lei  será  regulamentada  pelo  Poder  Executivo  conforme  pre-
coniza o artigo 21 da  LOM.

Art. 89. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário.

lndicação N9 421/2015
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JUSTIFICATIVA

Atualmente,  problemas de visão como miopia  (dificuldade de enxergar de
longe),  hipermetropia  (dificuldade de enxergar de  perto)  e  astigmatismo  (a  imagem fica  desfo-
cada,  meio embaçada devido a  uma alteração na córnea) são cada vez mais comuns na popula-

Ção mundial, e mais especificamente Louveira, não escapa desse cenário.

De acordo com os dados preliminares do  lBGE,  a primeira causa  de defici-
ência entre 24,5 milhões de deficientes brasileiros, é a visual representando 48,1% do total. Se-

gundo a OMS, com simples técnicas como a avaliação da acuidade visual, poderíamos colaborar
na redução da deficiência visual em quase 70% dos pacientes,

Além  disso,  20%  das  crianças  em  idade  escolar  apresentam  algum  pro-
blema de ordem visual que são difíceis   de serem notados devido à  dificuldade de comunicação
da criança,

Sabendo  que  os  problemas  vjsuais  podem  acarretar  dificuldade  de  con-
centração e consequentemente um baixo rendimento escolar para as crianças e os jovens, e que
devido  ao  custo  relativamente  alto  para  a  compra  de  óculos  ou  a  realização  de tratamentos,
muitas pessoas, desde crianças até idosos, acabam agravando ainda mais esses problemas.

A intenção do projeto é diminuir os custos no momento em que se precise
adquirir um óculos, com o Município fornecendo as armações. Dessa forma, o munícipe precisa-
rá comprar apenas as lentes, diminuíndo consideravelmente o preço.

Além  disso,  como  funciona  através  de  doações,  o  projeto  estimulará  a

participação da sociedade, criando uma consciência na  população sobre a importância da  ajuda
voluntária.

Dado aos a`rgumentos supracitados e em virtude da relevância do assunto
encaminho aos nobres pares, o presente  Projeto Lei, que após regular tramitação seja delibera-
do e apreciado na devida forma regimental.

Confiante nos  Nobres Pares   agradeço com  antecipação a  aprovação des-
te.

Louveira, de 2015
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Projeto de Lei n° 054/2019

EMENTA'.   Projeto  de   Lei  de  autoria  de

Vereador,  que  cria  o  banco  de  Óculos  e

materiais oriopédicos,  nos termos em  que

específica.      Atividade      consistente      na

própria           gestão           do           município.

lnconstitucionalidade.       Ofensa      à       Lei

Orgânica  do  Município.  Vício  de  iniciativa.

Lei  Autorizativa.  Precedentes  do  Tribunal

de Justiça de São Paulo. Arquivamento.

DESPACHO

Aprovo  o   parecer  de   n°   184  -  METL  -  SAJ   -

05/2019 (fls. 06/09) por seus próprios fundamentos.

Com  efeito  a  propositura  apresentada  viola  a  Lei

Orgânica  do  Município,  conforme  dispõe  o  ariigo 40,  inciso  111,  que  confere,

com  exclusividade,  ao  Prefeito a  iniciativa  para dispor sobre atribuições  das

Secretarias,

E  cediço  que  o  Poder Executivo,  via  de  regra,  não

necessita   de   autorização   legislativa   ou   mesmo   de   lei   autorizativa   para

elaborar e executar atos típicos de gestão administrativa, tal como ocorre no

presente caso.
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CÂMARA MUNICIPAL  DE JAC

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍ

Nesse sentido, é firme o entendimento doutrinário:

"(...)    insistente    na    prática    legislativa    brasileira,    a    `Iei'

autorizativa      constitui      um      expediente,      usado      por

parlamentares,    para    granjear   o    cnédito    político    pela
realização de obras ou  serviços em campos materiais nos

quais   não   têm   iniciativa   das   leis,   em   geral   matérias
administrativas.  Mediante  esse tipo de  `Ieis',  passam  eles,

de  autores  do  projeto  de  lei,  a  co-autores  da  obra  ou

seíviço   autorizado.   Os   constituintes   consideraram   tais

obras  e  seiviços  como  estranhos  aos  legisladores  e,  por

isso, os subtraíram da jniciativa pariamentar das leis.  Para

compensar  essa  perda,  realmente  exagerada,  surgiu  `Iei'

autorizativa,   praticada   cada   vez   mais   exageradamente

autorizativa é a `Iei' que - por não poder deteminar - limita-

se a autorizar o Poder Executivo a executar atos que já
lhe  estão  autorizados  pela  Constitu.ição,   pois  estão

dentro da competência constitucional  desse Poder.  0

texto  da  `Iei'  começa  por  uma  expiessão  que  se  tornou

padrão: `Fica o Poder Executivo autorizado a...' 0 objeto da
autorização - por já  ser de competência  constitucional  do

Executivo -  não  poderia  ser `determinado',  mas é  apenas
`autorizado'  pelo  Legislativo,  tais  [Ieis',  Óbvio,  são  semprie

de  iniciativa  pariamentar,  pois jamais  teria  cabimento  o

Executivo se autorizar a si próprio, muito menos onde

já  o  autoriza  a  própria  Constituição.  Elas  constituem
um   vicio   pa[1ente"   (Sérgio   Resende   de   Barros.   "Leis

Autorizaíivas",  in  Revista  da  lnstituição Toledo  de  Ensino,

Bauru, ago/nov 2000, p. 262).

Ademais,   não   se   deve   perder   de   vista   que   o

vocábulo   podefiá   (artigo   4°)   implica   para   a   Administração   Pública   num

verdadeiro  poder-dever ante  a  natureza  cogente  das  Leis,  convolando-se,
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pois,  em  última  análise,  em  verdadeiro  dever  (e  não  mera  permissão)  do
administrador em seguir as Leis validamente editadas.

Por   derradeiro,   a   utilização   de   vocábulos   como
"poderá",   "fica    autorizadd',   ``permite-se"    const]+uem-se   em   verdade.iros

eufemismos   a   expressão   defem/.nação,   caracterizando,    por   isso,   sua

possível inconstitucionalidade ante a iniciativa para o projeto, bem como da
inaerência em atos tíDicos de aestão.

Corroborando    tal    entendimento,    assim    tem    se

posicionado firmemente o Tribunal de Justiça de São Paulo:

"LEIS AUTORIZATIVAS - INCONSTITUCIONALIDADE -Se uma

lei  fixa  o  que  é  próprio  da  Constituição  fixar,  pretendendo

determinar ou  autorizar um  Poder constituído no âmbito de

sua competência constitucional, essa lei  e inconstitucional.
- não só inócua ou rebarbativa, - porque estatui o que só o

Constituinte pode estatuir.  0  poder de  autorizar implica  o  de

não   autorizar,    sendo,    ambos,   frente   e   verso   da    mesma

competência - As leis autorizativas são inconstitucionais por

v.icio   formal   de   iniciativa,   por   usurparem   a   competência

material    do    Poder    Executivo    e    por   feriiem    o    principio

constitucional da separação de poderes.

VicIO      DE      ÍNICIATIVA     QUE     NÃO      MAIS      PODE      SEF€

CONSIDERADO   SANADO   PELA   SANÇÃO   DO   PREFEITO   -

Cancelamento   da   Súmula   5,   do   Colendo   Supremo   Tribunal

Federal.

LEI   MUNICIPAL  QUE,   DEMAIS   IMPÕE  INDEVIDO  AUMENTO

DE  DESPESA  PÚBLICA  SEM A  INDICAÇÃO  DOS  RECURSOS

DISPONíVEIS,    PRÓPRIOS    PARA   ATENDER   AOS    NOVOS
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ENCARGOS  (CE,  AF?T  25).  COMPROMETENDO  A  ATUAÇÃO

DO  EXECUTIVO  NA  EXECUÇÃO  DO  ORÇAMENTO  ~  ARTIGO

176,  INCISO  1,  DA  REFERIDA  CONSTITUIÇÃO,  QUE  VEDA  0

lNíCIO   DE   PROGRAMAS.   PROJETOS   E   ATIVIDADES   NÃO

INCLUÍDOS    NA    LEI    ORÇAMENTÁRIA   ANUAL   (TJSP,    ADI

142.519-0/5-00,  Rel.  Des.  Mohamed Amaro,15-08-2007).  (grifos

nossos)
"AÇÃO    DIRETA    DE    INCONSTITUCIONALÍDADE    -    LEI    N®

2.057/09,    DO    MUNICíPIO    DE    LOUVEIRA   -   AUTORIZA   0

PODER    EXECUTIVO    A    COMUNICAR    0    CONTRIBUINTE

DEVEDOR   DAS   CONTAS   VENCIDAS   E   NÃO   PAGAS   DE

ÁGUA,  IPTU, ALVARÁ A ISS,  NO PRAZO  MÃXIMO DE 60 DIAS

APÓS 0 VENCIMENTO -INCONSTITUCIONALÍDADE FORMAL

E    MATERIAL    -    VÍCIO    DE    INICIATIVA    E    VIOLAÇÃO    DO

PRINCíPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES  -  INVASÃO  DE

COMPETÊNCIA       DO       PODER       EXECUTIVO       -       AÇÃO

PROCEDENTE.

A  lei  inquinada  originou-se  de  projeto  de  autoria de  vereador e

procura  criar,  a  prstexto  de  ser  meramente  autorizativa,
obrigações e deveres para a Administração Municipal, o ciue

redunda  em  vício  de  iniciativa  e  usurpação  de  competência  do

Poder   Executivo.   Ademais,   a   Adm.inistração   Pública   não

necessita  de  autorização  para  desempenhar  funções  das

quais    já    está    imbuída    por    força    de    mandamentos
constitucionais"  (TJSP,  ADI  994.09.223993-1, Rel.  Des.  Artur

Marques, v.u„ 19-05-2010). (grifos nossos)

"Ação  Diifle/ta d`e-lnconstitucionaljdade.  Lei  Municipal  n°  2.531,  de

25    de    novembro    de    2009,    do    Município    de    Andradina,
'autorizando' o Poder Executivo Municipal a conceder a todos os

alunos das e,s,colas  municipai-s auxílio  pecuniário  para  aquisição

de ma,Ôerial e,scola,r,  stravés de vale®ducação no oomércio local.
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Lei   de   iniciativa   da   edilidade,   mas  que  versa   sobre   matéria

reservada à iniciativa do Chefe do Executivo.  Violação aos aris.

5°,  25  e  144  da  Constituição  do  Estado.  Não  obstante  com

carãíer   apenas   'autor.izativo',   Iei   da   espécie   usurpa   a

competência    material    do    Chefe    do    Executivo.    Ação

procedente"     (TJSP, ADl     994.09.229479-7, Rel.     Des.     José

Santana, v.u.,14-07-2010). (grifos nossos)

Assim,  reitero  o  sobredito  parecer  e  recomendo  a

Presidência o ARQUIVAMENTO da propositura acessória, conforme disposto

pelo artigo 45, capufí, e artigo 88,  inciso 1112, ambos do Regimento lnterno.

L  Art.  45.  0  projeto  que  for  rejeitado  por  receber  parecer contrário  de  todas as  Com.issões  a  ele

periinentes ou  pelos mcitivos previstos no ariigo 88 deste Regimento  lnterno,  deverá ser arquivado
mediante  despacho  do  Presidente  da  Câmara,  salvo  requerimento  proposto  pela  maioria  absoluta
dos   membros   da   Câmara   solicitando   o   seu   desarquivamento,   promovendo   sua   automática
tramitação.
2 Art. 88. A Pres.idência arquivará qualquer proposição:

111   -   manifestamente   ilegal,   inconstitucional   ou   anti-regimental,   quando   assim   se   manifestar   a
Consultoria Juridica e a critério do Presidente, após a aprovação ou não do parecerjurídico.
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